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RESUMO

Entre os instrumentos do Protocolo de Kyoto, apenas o
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) permite a
participação de países em desenvolvimento, sendo o Brasil
um de seus principais proponentes. O presente artigo busca
avaliar a contribuição dos projetos de MDL brasileiros, liga-
dos à indústria de energia, para a promoção de tecnologias
limpas em prol do desenvolvimento sustentável. Através da
análise de 37 projetos, realizada com base em modelo teórico
especialmente construído, verificou-se o baixo desenvolvi-
mento de tecnologias e práticas de produção mais limpas,
bem como a incipiente contribuição do MDL para o desen-
volvimento sustentável no Brasil. Conclui-se que os projetos
de MDL brasileiros avaliados estão longe de atingir o seu
propósito fundamental de minimizar as mudanças climáticas
e estimular um modelo de desenvolvimento mais limpo
através da cooperação entre países industrializados e em
desenvolvimento.

Palavras-chave: Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL). Desenvolvimento Sustentável. Transferência de
Tecnologias. Tecnologias Limpas.

Among the Kyoto Protocol’s instruments, only the Clean
Development Mechanism (CDM) makes the participation of
developing countries possible. Brazil is one of the most important
users. The article’s goal is to evaluate the contribution of  Brazilian
CDM projects related to the Energy Industry for clean technologies
and sustainable development. From the analysis of  37 projects it is
possible to conclude that this contribution remains incipient. Thus,
considering that clean technology and cleaner production are the most
adequate environmental strategies to reach a sustainable development,
it is not possible to affirm that these projects are effectively
contributing for this target. So, at least in Brazil, CDM is far from
achieving the fundamental purpose of  minimizing the global warming
via the stimulation of a cleaner development model relied on the
cooperation among countries.

Key words: Clean Development Mechanism (CDM), Clean
Technologies, Cleaner Production, Brazilian Energy Industries.
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1 INTRODUÇÃO

Temperaturas elevando-se ano a ano. Derretimento das
calotas polares. Aumento do nível dos mares a ponto de cobrir
ilhas inteiras. Descontrole da biodiversidade terrestre. Essas vêm
sendo algumas das previsões, ecoadas por cientistas,
ambientalistas e até economistas nos quatro cantos do mundo,
caso medidas eficazes de combate ao fenômeno climático deno-
minado Aquecimento Global não sejam tomadas.

O aumento das emissões de Gases do Efeito Estufa
(GEE) na atmosfera da Terra, resultante do crescimento econô-
mico e demográfico nos últimos séculos após a Revolução In-
dustrial, está ocasionando alterações de temperaturas superio-
res à variação natural que sempre afetou o clima, causando-lhe
uma mudança que se atribui ao “efeito estufa”. Em 1988, para
melhor entender esse fenômeno, a Organização Meteorológica
Mundial (MWO) e o Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (UNEP) criaram o Intergovernmental Panel on Climate
Change (IPCC) com o objetivo de reunir os principais cientistas
do mundo para a elaboração de pesquisas científicas voltadas
para o fornecimento de valorações, coordenadas à escala inter-
nacional, sobre o alcance, a cronologia e os efeitos potenciais da
evolução do clima sobre o meio ambiente e as condições
socioeconômicas (GRAU-NETO, 2007).

A partir dessas avaliações, em 1997, durante a 3ª Confe-
rência das Partes (COP-3), a comunidade internacional criou o
Protocolo de Kyoto, um acordo multilateral que estipula metas
concretas de redução na emissão de GEE por parte dos países
desenvolvidos, integrantes do Anexo I (VENTURA, 2008).
Esse protocolo prevê mecanismos de flexibilização a serem uti-
lizados para garantir o cumprimento dos compromissos da
Convenção, a saber: a implementação conjunta (JI – Joint
Implemantation), que permite aos países industrializados com-
pensarem suas emissões financiando projetos de redução em
outros países industrializados; o Comércio de Emissões (CE),
que permite aos países trocarem suas emissões permitidas; e os
Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL), que permi-
tem aos países industrializados o alcance de suas metas indivi-
duais por meio de projetos implantados em países em desen-
volvimento (GOLDEMBERG, 2005, p. 178). O MDL torna-se
especialmente importante no cenário mundial, tendo em vista
ser o único que permite a participação dos países em desenvol-
vimento, ainda sem metas para o primeiro período de compro-
missos do Protocolo de Kyoto, que se encerra em 2012.

Para que as atividades propostas pelos projetos de MDL
sejam consideradas elegíveis, devem-se observar alguns critéri-
os fundamentais, entre os quais o da adicionalidade, que pres-
supõe a comprovação de efetiva redução da emissão de GEE e/
ou remoção de CO2 adicional ao que ocorreria na ausência do
projeto e a contribuição do mesmo para o desenvolvimento
sustentável do país onde venha a ser implementado, através da
transferência de tecnologias ambientalmente seguras (VENTU-
RA, 2008). Esses critérios foram definidos após longas negoci-
ações entre os países signatários do Protocolo, visando garantir
não apenas a contribuição dos países em desenvolvimento para
a minimização das mudanças climáticas globais, cujos grandes

responsáveis são os países desenvolvidos ou industrializados,
mas também a tentativa de incorporação de um novo modelo
de desenvolvimento, com a real integração entre os países em
prol de uma solução conjunta a uma problemática que atinge a
todos, de formas diferenciadas.

A busca por alternativas para o desenvolvimento dos pa-
íses de forma global e sustentável vem sendo praticada no âm-
bito das Nações Unidas, especialmente após a publicação do
Relatório de Brundtland. O conceito não foi esquecido quando
da formulação do Protocolo de Kyoto. Em seu artigo 10, que,
por sua vez, reafirma os parágrafos 3, 5 e 7 da Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC),
o acordo enfatiza a necessidade de cooperação entre países de-
senvolvidos e em desenvolvimento para atingir o seu objetivo
principal: o cumprimento dos compromissos quantificados de
limitação e redução de emissões de GEE, a fim de promover o
desenvolvimento sustentável. Para tanto, faz-se necessária uma
participação efetiva dos atores estatais e não-estatais (entre eles,
os atores empresariais) de todos os países do mundo.

Vale destacar que se entende por desenvolvimento sus-
tentável aquele que considera um crescimento econômico social-
mente receptivo e com métodos favoráveis ao meio ambiente,
conciliando objetivos sociais, ambientais e econômicos (SACHS,
2002). Portanto, os projetos de MDL devem demonstrar bene-
fícios reais, mensuráveis e de longo prazo na busca de solução
para a mudança do clima, de acordo com critérios estabelecidos
pela Autoridade Nacional Designada (AND) brasileira. Outro
conceito importante neste estudo é o de tecnologia limpa, que
tem como objetivo reduzir antecipadamente emissões prejudi-
ciais ao meio ambiente, e cujo foco são as causas da degradação
ambiental e não os seus efeitos. Sendo assim, as tecnologias
limpas são fundadas no princípio de prevenção (LENZI, 2006)
e valorizam o conceito dos 3Rs: redução, reutilização e reciclagem
(LaGREGA et al., 1994). A partir da discussão dos dois concei-
tos anteriores, questiona-se a noção, preconizada pelo Protoco-
lo de Kyoto, de transferência de tecnologias ambientalmente
seguras, na qual know-how, equipamentos e tecnologias são com-
partilhados por stakeholders em prol da minimização dos efei-
tos humanos sobre o clima global (SERES, 2007).

Assim, considerando que um dos principais objetivos do
MDL é fomentar o desenvolvimento sustentável nos países
fora do Anexo I, mediante a transferência de tecnologias
ambientalmente seguras, e partindo do pressuposto de que a
geração de tecnologias limpas é a estratégia mais eficaz para o
atingimento desses objetivos, este artigo partiu do seguinte
problema de pesquisa: estará esse mecanismo sendo eficaz no
fomento ao desenvolvimento sustentável e na geração de
tecnologias limpas no Brasil?

Esta análise torna-se especialmente importante consideran-
do-se que, atualmente, o Brasil é o terceiro maior proponente de
projetos de MDL no mundo (11,33%), estando atrás apenas da
Índia (29%) e China (27,3%) (UNFCCC, 2009). No momento,
os projetos brasileiros realizados concentram-se nos escopos
setoriais da energia renovável (50%), suinocultura (15%) e substi-
tuição de combustível fóssil (13%). Além dessas atividades, estão
sendo desenvolvidos projetos nas áreas de aterro sanitário, efici-
ência energética, tratamento de resíduos, entre outras (MCT, 2009).
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Verifica-se, então, que os projetos enquadrados na catego-
ria de Indústria de Energia, e mais especificamente os de busca
por energias renováveis, representam a maioria das atividades
de MDL realizadas no Brasil em prol da mitigação das mudan-
ças climáticas globais. Dessa forma, dever-se-ia esperar uma efe-
tiva contribuição desses projetos para o desenvolvimento sus-
tentável e para a geração de tecnologias limpas. Tendo em vista
que o principal objetivo deste artigo é avaliar essa contribuição,
espera-se estar ajudando a preencher uma lacuna existente no
Brasil sobre estudos acadêmicos que avaliam esse importante
instrumento de governança do clima global. Para atingir o obje-
tivo proposto, construiu-se um modelo teórico para análise
dos dados coletados através dos procedimentos metodológicos
descritos em detalhe no item 3 deste artigo: análise documental
de 37 projetos, entrevistas semiestruturadas com gestores de
projetos e visitas técnicas de campo a projetos representativos.

Assim, a estrutura deste artigo é composta por três par-
tes, além desta introdução e das considerações finais. Na primei-
ra parte, são apresentadas as considerações teóricas do artigo,
constituídas pela discussão do conceito de tecnologias limpas e
pelo questionamento da eficácia da transferência de tecnologias
ambientalmente seguras para o atingimento do desenvolvimen-
to sustentável dos países hospedeiros de projetos MDL, to-
mando como exemplo o caso do Brasil. Na segunda, são descri-
tos o modelo de análise e os procedimentos metodológicos
utilizados na pesquisa, enquanto na terceira parte são apresenta-
dos e interpretados os dados e os resultados encontrados.

2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

Considerando-se que este artigo tem como objetivo prin-
cipal a avaliação da contribuição dos projetos brasileiros de MDL
(da categoria de Indústria de Energia) para o desenvolvimento
sustentável, mediante o fomento de tecnologias limpas, faz-se
necessária a realização de uma breve incursão sobre os principais
conceitos teóricos que dialogam com esse objetivo – desenvol-
vimento sustentável, transferência de tecnologia e tecnologias
limpas –, verificando sua relação com as proposições presentes
no Protocolo de Kyoto.

2.1 MDL: Instrumento de Geração de Tecnologias Limpas
em Prol do Desenvolvimento Sustentável?

Desde a década de 60, o paradigma econômico neoclássico,
pautado na produção voltada exclusivamente para obtenção do
lucro, vem expondo suas falhas e externalidades. Através do
crescimento industrial quantitativo descontrolado, houve
consequências ambientais negativas claras, como o fenômeno
da chuva ácida e do aquecimento global. Em ambos os casos,
passou a ficar claro que não seria possível continuar usando o
princípio básico do paradigma neoclássico, em que o meio am-
biente é considerado fonte inesgotável e depositária universal
(SILVA FILHO, 1999).

É nesse quadro que, no início da década de 70, verificou-
se o surgimento do marco inicial da busca do “desenvolvimen-
to sustentável”, prática utilizada com o intuito de trazer o equi-
líbrio necessário entre o crescimento econômico e a
sustentabilidade das sociedades. Esse conceito está em cons-

tante construção e aprimoramento, e foi consagrado em 1987,
em documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our Common
Future), elaborado pela Comissão Mundial de Meio Ambiente e
Desenvolvimento (CMMAD), mais conhecido como Relatório
Brundtland. Nele, a ONU reconhece a dificuldade em se alcançar
esse novo modelo:

Afinal, o Desenvolvimento Sustentável não é um esta-
do permanente de harmonia, mas um processo de mu-
dança no qual a exploração de recursos, a orientação
dos investimentos, os rumos do desenvolvimento
tecnológico e a mudança institucional estão de acordo
com as necessidades atuais e futuras. Sabemos que esse
não é um processo fácil, sem tropeços. Escolhas difí-
ceis terão que ser feitas. Assim, em última análise, o
Desenvolvimento Sustentável depende do processo
político (ONU, 1987, apud NETO, 2004, p. 38).

A percepção em relação à urgência do problema do aque-
cimento global vem se difundindo entre diversos atores sociais.
Após a publicação, em 2006, do chamado Relatório Stern, retra-
tando as consequências econômicas das mudanças climáticas,
até mesmo economistas e chefes estatais, que costumavam tra-
tar os problemas ambientais de forma marginal, vêm se preo-
cupando com a temática. A questão vem se difundindo, tam-
bém, entre os atores empresariais, traduzindo-se na necessida-
de dos setores produtivos de tratarem a relação entre negócios e
meio ambiente através das seguintes estratégias: internalização
das externalidades ambientais negativas, redução dos custos de
produção, otimização do uso dos recursos naturais,
minimização da geração de resíduos, marketing verde de produ-
tos e processos mais limpos.

O enfoque da gestão ambiental mudou, então, para além
do controle da poluição, incorporando os conceitos de preven-
ção da poluição e produção mais limpa (KIPERSTOK, 2002),
passando, paulatinamente, a ser vista como uma oportunidade
para investimento em modificações no processo, aperfeiçoa-
mento da mão-de-obra, substituição de insumos, redução da
geração de resíduos e racionalização de consumo dos recursos
naturais, gerando ganhos de competitividade e legitimidade
perante a sociedade. A gestão ambiental passou a fazer parte de
uma nova preocupação com a sustentabilidade das operações
das empresas e, como tal, deve refletir o poder ampliado delas,
de modo a permitir, de fato, que se tornem parceiras do “desen-
volvimento sustentável” (BARBIERI, 2004).

O principal fator motivacional para as empresas muda-
rem sua percepção é a busca da sustentabilidade do negócio.
Nesse aspecto, a expressão “sustentabilidade” é fundamentada
na abordagem de Sachs (1993), que preconiza a existência de
cinco faces da sustentabilidade (social, econômica, ecológica, es-
pacial e cultural), as quais devem ser levadas em conta simulta-
neamente por qualquer iniciativa de planejamento do desenvol-
vimento, pois direciona a população mundial para ter a consci-
ência de ser uma “civilização do ser”, fazendo um contraponto
com a atual, que apregoa a “civilização do ter”.

A preocupação com a gestão ambiental tem gerado uma
dinâmica diferenciada nas organizações e nas nações onde elas
se localizam. Tal fato espelha, portanto, um reflexo dos contex-
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tos social, político e econômico de cada país. Carrieri (2001) ar-
gumenta que, nos países centrais, o desenvolvimento sustentá-
vel se configura como uma proposta voltada para a melhoria da
qualidade de vida e para o aperfeiçoamento da proteção ambiental.
Já nos países periféricos, em que problemas básicos como o da
segurança alimentar ainda persistem, o desenvolvimento sus-
tentável surge como uma proposta ampla, voltada para a reso-
lução de problemas de produção e para o bem-estar social.

De acordo com Van Bellen (2002 apud PHILIPPI;
ERDMANN, 2007), o surgimento do conceito de desenvolvi-
mento sustentável tem sua mais longínqua origem no debate
internacional sobre o próprio conceito de desenvolvimento. Ele
estaria ancorado nas críticas às concepções restritivas do desen-
volvimento, que dariam excessiva ênfase ao crescimento econô-
mico, levando a desastres ambientais significativos e ao aumento
das desigualdades sociais. De acordo com os autores, essa crise
paradigmática ocasionou o surgimento de novas concepções acer-
ca do que seria o desenvolvimento, buscando a sustentabilidade,
que passa a incluir outras dimensões como a social, a ecológica, a
espacial e a cultural, sem excluir a dimensão econômica.

Frente à constatação da impossibilidade de manutenção
desse sistema de crescimento socioeconômico, vem sendo ado-
tado, paulatinamente, o prisma da sustentabilidade. Verifica-se
a busca por uma mudança paradigmática, tanto no que concerne
à oferta (produção) e à demanda (consumo), quanto à incorpo-
ração de variáveis e indicadores mais abrangentes de desenvolvi-
mento e qualidade de vida, que possam garantir a preservação
ambiental e a sobrevivência das gerações futuras.

Buarque (2003) acredita que a busca por um modelo de
desenvolvimento sustentável no decorrer do tempo é impres-
cindível, sendo que a questão não deve versar sobre quanto te-
mos de pagar para efetuar as transformações, mas, sim, quanto
custará se não a fizermos, se falharmos. Obviamente, não há
consenso sobre isso. A forma de utilização dos recursos naturais
e da exploração do trabalho é assunto extremamente conflitivo.
Há diversos interesses em jogo. Para Kuhn (2003), o desenvol-
vimento sustentável apresenta-se como um campo de disputa,
exprimindo uma ideia em potencial, configurando-se em um
processo de transição paradigmática, cuja duração é incerta.

Ainda que o novo paradigma traga consigo todas essas
dimensões e seja utilizado com diversos sentidos pelos mais
distintos atores sociais, é importante ressaltar, conforme
relembram Milani e Keraguel (2007), a existência de certo con-
senso de que o conceito de desenvolvimento sustentável anco-
ra-se no balanço existente entre as esferas ambiental, social e
econômica, resguardando-se, ainda, a relação entre as presentes
e futuras gerações. Para os autores, a evolução do conceito de
desenvolvimento sustentável – desde sua concepção, na déca-
da de 1970, e, em particular, em sua implementação em nível
global, a partir da Rio-92 – demonstra muitas contradições
entre as ações políticas locais e internacionais. Citando Lipietz
(1993), os autores afirmam que a aplicação do termo em âmbi-
to planetário exige atores com pensamentos construídos so-
bre a relação local/global e vice-versa, sustentando, ainda, si-
metricamente, as três dimensões – ambiental, social e econô-
mica (MILANI; KERAGUEL, 2007).

A busca de alternativas para o desenvolvimento dos paí-
ses, de forma sustentável, vem sendo praticada em âmbito glo-
bal pelas Nações Unidas. Os conceitos de desenvolvimento
sustentável e sustentabilidade não foram esquecidos quando
da formulação do Protocolo de Kyoto. Com isso, o tratado
especifica que todas as nações participantes e, consequentemente,
os setores industriais a elas relacionados, busquem, continua-
mente, a criação de novas formas de realizarem suas atividades
produtivas, minimizando os impactos ao meio ambiente, ga-
rantindo a redução de GEE ou a remoção de CO2 da atmosfera,
observando, sempre, a contribuição dessas atividades para o
desenvolvimento sustentável e primando pela transferência de
tecnologias ambientalmente seguras entre os países.

Observe-se que o tratado não explicita quais seriam as
dimensões a serem observadas por cada país hospedeiro na
avaliação da contribuição (ou não) dos projetos de MDL pro-
postos para o desenvolvimento sustentável das localidades di-
reta ou indiretamente impactadas pelas atividades a serem de-
senvolvidas. Dessa forma, cada país teve que definir, por meio
de sua Autoridade Nacional Designada (AND), os critérios a
serem utilizados. Considerando-se que, conforme retratado, as
principais definições do que viria a ser o desenvolvimento sus-
tentável o alicerçam sobre aspectos econômicos, sociais e
ambientais, foi elaborado, pela AND brasileira, um conjunto
de cinco critérios básicos para os projetos de MDL, contem-
plando as seguintes dimensões (CIMGC, 2003):

a) Contribuição para a sustentabilidade ambiental local:
procura avaliar a mitigação dos impactos ambientais locais (resí-
duos sólidos, efluentes líquidos, poluentes atmosféricos, entre
outros) propiciada pelo projeto em comparação aos estimados
no “cenário de referência”, ou seja, na situação existente na au-
sência do projeto.

b) Contribuição para o desenvolvimento das condições
de trabalho e a geração líquida de empregos: busca verificar o
compromisso do projeto com responsabilidades sociais e tra-
balhistas, programas de saúde e educação, e defesa dos direitos
civis. Verifica, também, as melhorias, no plano qualitativo e
quantitativo, de empregos diretos e indiretos, comparando com
o cenário de referência.

c) Contribuição para a distribuição de renda: analisa os
efeitos diretos e indiretos sobre a qualidade de vida das popula-
ções de baixa renda, observando os benefícios socioeconômicos
propiciados pelo projeto.

d) Contribuição para a capacitação e o desenvolvimento
tecnológico: avalia o grau de inovação tecnológica do projeto,
tanto em relação ao cenário de referência quanto às tecnologias
empregadas, em atividades passíveis de comparação com as pre-
vistas no projeto. Verifica, também, a possibilidade de reprodu-
ção da tecnologia empregada.

e) Contribuição para a integração regional e a articulação
com outros setores: essa medição pode ser realizada a partir da
integração do projeto com outras atividades socioeconômicas
na região de sua implantação.

Não faz parte do escopo deste trabalho discutir em detalhe
os pré-requisitos elaborados pela CIMGC. Porém, utilizou-se
esses pré-requisitos, juntamente com outros encontrados na lite-
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ratura, para a elaboração dos indicadores do modelo de análise,
apresentado no item 3 deste artigo, visando verificar a contribui-
ção dos projetos de MDL estudados  para o desenvolvimento
sustentável mediante o fomento de tecnologias limpas no Brasil.

2.2 Da Transferência de Tecnologias Ambientalmente Se-
guras para o Desenvolvimento de Tecnologias Limpas:
uma transição necessária

Analisando-se o artigo 10 do Protocolo de Kyoto e, em
particular, seu item (c), percebe-se que o elemento tecnologia
está intrinsecamente ligado à questão do desenvolvimento sus-
tentável, pois as partes devem:

Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o
desenvolvimento, a aplicação e a difusão, e tomar todas
as medidas possíveis para promover, facilitar e financi-
ar, conforme o caso, a transferência ou o acesso a
tecnologias, know-how, prát icas  e processos
ambientalmente seguros relativos à mudança do clima,
em particular para os países em desenvolvimento, in-
clusive a formulação de políticas e programas para a
transferência efetiva de tecnologias ambientalmente
seguras que sejam de propriedade pública ou de domí-
nio público e a criação, no setor privado, de um ambi-
ente propício para promover e melhorar a transferên-
cia de tecnologias ambientalmente seguras e o acesso a
elas (SENADO FEDERAL, 2004, p. 27).

Embora o Protocolo não deixe clara a definição de
tecnologias ambientalmente seguras, para melhor entender
como, segundo o Protocolo, a transferência de tecnologia pode
auxiliar as partes a alcançarem o desenvolvimento sustentável,
faz-se indispensável conceituar transferência de tecnologia nesse
contexto. Segundo Seres (2007, p. 2-3), o IPCC define transfe-
rência de tecnologia como:

a broad set of processes covering the flows of know-
how, experience and equipment for mitigating and
adapting to climate change amongst d ifferent
stakeholders such as governments, private sector entities,
financial institutions, non-governmental organizations
(NGO’s) and research/education institutions.

Assim, a questão da transferência de tecnologia, há muito
tempo presente na agenda ambiental global, desempenhando
um papel central na ecopolítica Norte-Sul, normalmente carrega
consigo a noção de cessão de conhecimentos dos mais desen-
volvidos (países do Norte) ao menos desenvolvidos (países do
Sul). Acredita-se que países com conhecimento e domínio já
consolidados em tecnologias ambientalmente seguras deveri-
am transferi-los a países com pouca ou nenhuma capacidade
tecnológica instalada nessa área, visando diminuir o fosso de
conhecimento e capacitação tecnológica Norte-Sul (ESTY;
IVANOVA, 2002; LE PRESTRE, 2005).

No entanto, esse conceito desconsidera as assimetrias exis-
tentes entre os países do Sul, no que se refere à capacitação e ao
desenvolvimento tecnológico. Tais recursos diferem grandemente
entre os países do Sul. Assim, quando trazido para a realidade
brasileira – em que já se tem, em algumas áreas, uma capacidade
tecnológica consolidada e/ou em estágio avançado de consoli-

dação (a exemplo de áreas como energias renováveis,
biocombustíveis, biomassa, exploração de petróleo em águas
ultraprofundas, entre outras) –, a noção de transferência de
tecnologias ambientalmente seguras através de projetos de MDL
perde sentido e pode acabar favorecendo o modelo anterior,
centrado na exportação, pelo Norte, de tecnologias ultrapassadas
do ponto de vista ambiental: as tecnologias end-of-pipe. Isto é,
tecnologias consideradas ambientalmente seguras, porém focadas
no controle da poluição e não na prevenção e na ecoeficiência dos
recursos naturais, contribuindo muito pouco para o desenvolvi-
mento sustentável dos países hospedeiros de projetos de MDL.

Assim, países como o Brasil teriam condições de influen-
ciar na extensão dessa transferência tecnológica, fazendo com
que os projetos de MDL contribuíssem de fato para o desen-
volvimento conjunto de tecnologias limpas, focadas na preven-
ção da poluição e na ecoeficiência, e não na transferência de
tecnologias, ditas ambientalmente seguras, porém baseadas no
controle da poluição no end-of-pipe e sem nenhum contéudo de
inovação tecnológica, conforme demonstrado no Quadro
Conceitual proposto pelo artigo (Figura 1), a seguir:

Figura 1: Quadro Conceitual
Fonte: Elaborada pelos autores.

Esse argumento encontra respaldo nos resultados apre-
sentados no Relatório Final de Dezembro de 2007, intitulado
“Analysis of  Technology Transfer in CDM Projects”, preparado
por Stephen Seres (2007, p.4), ao apontar:

Brazil, China, India and South Korea – dominate the
totals by sharing 72% of the projects (representing
80% of the annual emission reductions); Host countries
can influence the extent of technology transfer involved
in its CDM projects; Technology transfer is more likely
for agriculture, HFC, N2O projects and less likely for
Biogas, Biomass energy, Cement, Coal bed/mine
methane, Energy efficiency own generation, Energy
distribution, Fossil fuel switch, Fugitive Hydro, Landfill
gas, and Reforestation.

Diante do exposto, e considerando-se que o MDL pode
tornar-se uma ferramenta promotora da concepção e do uso de
tecnologias limpas em prol do desenvolvimento sustentável,
principalmente nos países fora do Anexo I, discute-se, no item
2.3, a seguir, o conceito de tecnologias limpas.
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2.3 Da tecnologia ambientalmente segura end-of-pipe para
a tecnologia limpa: uma mudança indispensável em prol
do desenvolvimento sustentável

As tecnologias ambientais podem ser divididas entre
tecnologias de controle de poluição end-of-pipe e tecnologias lim-
pas. As primeiras não alteram o sistema produtivo como tal,
mas introduzem sistemas tecnológicos adicionais que captu-
ram as emissões de poluentes a fim de diminuir o seu impacto
sobre o ambiente. As tecnologias limpas, por sua vez, não bus-
cam tratar a poluição após a sua emissão, mas tentam evitar ou
reduzir tais emissões antecipadamente; focam as causas da de-
gradação ambiental e não os efeitos. As tecnologias limpas são
fundadas no princípio de prevenção, ao passo que as tecnologias
end-of-pipe, também consideradas ambientalmente seguras, pau-
tam-se no princípio de reação (LENZI, 2006).

Para o WBCSD (2006), o uso de tecnologias limpas pode
ser entendido como uma aplicação contínua de uma estratégia
técnica, econômica e ambiental integrada aos processos, produ-
tos e serviços, a fim de aumentar a eficiência no uso das matéri-
as-primas, da água e energia, pela não geração, minimização ou
reciclagem de resíduos e emissões, com benefícios ambientais,
de saúde ocupacional e econômicos. Sendo assim, as tecnologias
limpas se caracterizam pela adoção de qualquer medida de mu-
dança ou transformação de métodos utilizados para reduzir,
ou melhor, eliminar já na fonte a produção de qualquer tipo de
poluição, e ao mesmo tempo racionalizar o uso de recursos

naturais ou não. Dessa forma, valoriza-se o conceito dos 3Rs:
redução, reutilização e reciclagem.

Segundo Lagrega et al. (1994), a disposição da ordem dos
3Rs supracitados não é aleatória, pois quanto mais as tecnologias
e práticas de produção limpa tendem para a redução de emissão
de resíduos mais elas estarão ligadas à redução na fonte; serão
transformações relevantes nas matrizes dos processos produti-
vos. Ao passo que quanto mais essas mesmas práticas atuem
no tratamento dos resíduos do processo produtivo elas tende-
rão a práticas end-of-pipe.

Essa afirmação pode ser melhor evidenciada pela Figura
2, que demonstra os diversos tipos de estratégias ambientais
que uma organização pode adotar para a redução da poluição.
Quanto mais a estratégia estiver focada para o lado direito do
quadro as práticas tenderão a ser end-of-pipe, ao passo que quanto
mais a estratégia estiver focada para o lado esquerdo o processo
estará altamente voltado para a redução de resíduos na fonte,
colaborando, assim, para a produção, o consumo e o modelo
de desenvolvimento mais sustentáveis.

Assim, as empresas, ao perseguirem a redução dos resí-
duos na fonte, tendem a inovar nos seus próprios processos
produtivos, através de eliminação de perdas, reduzindo não
somente os impactos ambientais como também os custos de
produção. Logo, a difusão dessa estratégia inovativa levaria a
uma maior utilização de tecnologias limpas, caracterizando uma
situação de duplo dividendo, na qual as empresas tornar-se-iam
mais competitivas, e toda a sociedade seria beneficiada com a
redução de impactos ambientais (KIPERSTOK, 2003).

Figura 2: Técnicas para Redução da Poluição
Fonte: La Grega et al. (1994).
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Para efeito deste trabalho, a geração de tecnologias limpas
só se caracteriza se o aspecto da prevenção da poluição for contem-
plado. Conforme Batista (1993), antes que novas e melhores
tecnologias ambientais sejam uma constante no mercado, tem-se
de passar por um período de mudança do antigo modelo
tecnológico “end-of-pipe”, mesmo que ele ainda seja considerado
ambientalmente seguro, para um novo modelo pautado em
“tecnologias limpas”, em favor do desenvolvimento sustentável.

Aliada a isso, deve-se considerar que a mudança tecnológica
e organizacional ocasionada pela geração de tecnologias limpas,
no nível das empresas e dos países, contribui para a resolução
do dilema da compatibilização entre crescimento econômico e

3 MODELO DE ANÁLISE E PROCEDIMENTOS
METODOLÓGICOS

Levando em consideração os conceitos apresentados nas
considerações teóricas e os pré-requisitos do CIMGC para apro-
vação dos projetos de MDL no Brasil, construiu-se o modelo
de análise da pesquisa (Figura 3). Conforme pode ser visto
nessa figura, esse modelo representa os conceitos teóricos, as
dimensões analíticas e os indicadores empíricos propostos para
avaliar os projetos de MDL ligados à indústria brasileira de
energia estudados nessa pesquisa.
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Figura 3: Modelo de análise da pesquisa
Fonte: Elaborada pelos autores

proteção ambiental. Logo, o MDL passaria a ser um instrumen-
to de concretização de uma parceria público-privado. Dessa for-
ma, a sociedade ganharia com o desenvolvimento sustentável
em suas três dimensões clássicas (social, ambiental e econômi-
ca), e, paralelamente, o setor privado ganharia com a exportação
de um produto derivado de seu negócio principal: o carbono-
exportação. Então, o MDL surgiria como alternativa viável para
uma relação simbiótica entre interação do crescimento da eco-
nomia e proteção do meio ambiente, que teria a tecnologia lim-
pa como seu elemento indutor.

Sempre importante lembrar, conforme alerta Alberton
(2003), que o desenvolvimento sustentável não nega a necessi-
dade de as organizações gerarem lucros, serem rentáveis e cresce-
rem. Porém, também é fato que tudo isso não pode ocorrer
otimizando-se apenas os custos de produção e preços de merca-
do; é preciso também desenvolver a capacidade de se estruturar e
se organizar para produzir novos produtos e serviços economi-
camente viáveis, socialmente justos, ecologicamente sustentá-
veis, e com o uso de tecnologias limpas, e não só ambientalmente
seguras, como apregoa o Protocolo.

Quanto à natureza metodológica, optou-se neste trabalho
por desenvolver uma pesquisa de cunho exploratório, uma vez
que ela possibilita o conhecimento do objeto como se apresenta,
seu significado e o contexto em que se insere. Para tanto, utili-
zou-se as seguintes etapas operacionais: a) levantamento biblio-
gráfico e documental para coleta de dados secundários, e b) reali-
zação de entrevistas semiestruturadas com gestores dos projetos
e visitas técnicas de campo para obtenção de dados primários.

O levantamento documental foi utilizado especificamente
para coletar os dados e as informações secundárias nos Docu-
mentos de Concepção de Projetos (DCPs) de todos os 37 proje-
tos de MDL brasileiros classificados na categoria de indústria de
energia, aprovados pelo Conselho Executivo de Projetos de MDL
no Brasil, e que obtiveram a emissão de certificados de crédito de
carbono pela United Nations Framework Convention on Climate
Change (UNFCCC) até 31 de dezembro de 2007. Os 37 DCP’s
selecionados para a elaboração deste artigo integram o projeto de
pesquisa “A utilização dos projetos de mecanismos de desen-
volvimento limpo pelas empresas brasileiras”, financiado pelo
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
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(CNPq) e executado em parceira com as seguintes Universida-
des: Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal do Rio
Grande do Sul e Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro.

Metodologicamente, o trabalho exigiu também a realização
de entrevistas semiestruturadas com gestores de projetos, e visi-
tas técnicas aos projetos considerados representativos, objetivando
coletar dados primários e confrontá-los com os dados secundári-
os obtidos mediante a realização da análise dos DCPs, validando
ou não a consistência e coerência desses projetos.

Por fim, com base na pesquisa exploratória e no modelo
analítico, procurou-se tratar os dados coletados por meio de
técnicas quantitativas, através de estatística descritiva, com o
objetivo de apresentar e interpretar os resultados obtidos, con-
forme pode ser visto no item 4, a seguir.

4 PROJETOS BRASILEIROS DA CATEGORIA INDÚS-
TRIA DE ENERGIA: USO DE TECNOLOGIAS LIMPAS
EM PROL DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL?

Os resultados aqui apresentados refletem a análise dos 37
projetos brasileiros de MDL citados. A categoria de indústria de
energia – a que mais atrai a atenção do empresariado do País,
visto que a busca por energias renováveis representa 50% dos
projetos brasileiros de MDL – carrega consigo uma especial
importância: a matriz energética adotada mundialmente, basea-
da fortemente em energias não renováveis como o petróleo e o
carvão, é considerada uma das principais responsáveis pelo aque-
cimento global. Apresenta-se, inicialmente, uma breve caracteri-
zação dos projetos analisados.

Verifica-se que 76% dos projetos de MDL brasileiros desse
escopo setorial foram desenvolvidos na Região Sudeste, sendo
60% apenas no Estado de São Paulo. São fortemente focados
em metodologias ligadas à cogeração de energia através do baga-
ço de cana, 65% do total de projetos, e na geração de energia
através do gás natural, 24,5%. Importante ressaltar que 94% dos
projetos analisados foram realizados com apoio das empresas
de consultoria Ecoenergy (51%), Ecoinvest (30%) e Ecosecurities
(13%), e, em consequência dessa concentração, detectou-se suces-
sivas repetições de citações, afirmações e, principalmente, do pro-
cesso descritivo da tecnologia implementada em cada projeto.

A pesquisa ratifica a constatação de Motta e Guimarães
(2008) de que o segmento Kyoto do mercado de carbono é lide-
rado pela União Europeia, cujos países membros foram respon-
sáveis pela aquisição de 84% dos créditos gerados pelos projetos
analisados, tendo destaque especial o Reino Unido (35%) e a
Suíça (24%). Não se deve ignorar, no entanto, a participação dos
países-ilhas Japão e Nova Zelândia, cada qual responsável pela
compra de 13,5% dos créditos gerados pelos projetos em análise.

Outro dado relevante é que apenas 8% dos projetos ana-
lisados foram contemplados com financiamento público. Esse
dado torna-se ainda mais inquietante quando se observa a exis-
tência de linhas de financiamentos para itens essenciais à im-
plantação desse tipo de projeto, a exemplo do Programa Nacio-
nal de Incentivo às Fontes Alternativas – PROINFRA (BRA-
SIL, 2008). Essa poderia ser considerada uma fonte de recursos
públicos essenciais para a implementação de projetos de MDL;
no entanto, a alta burocracia envolvida (não apenas no Proinfra,

mas nas regras da Agência Nacional de Energia – ANEEL, nos
licenciamentos ambientais, entre outros controles) é citada por
todas as empresas proponentes como uma das principais bar-
reiras encontradas à proposição dos projetos. Entre outras bar-
reiras citadas, encontram-se: a) os custos e riscos associados aos
investimentos (89%); b) a matriz energética atualmente domi-
nante no País (78,5%), visto que adquirir eletricidade não hidre-
létrica ainda não é uma prioridade para o governo brasileiro; c)
os riscos associados à inovação (62%).

Já entre as principais motivações para a elaboração e im-
plantação dos projetos, foram citadas: rentabilidade (81%), fa-
tor descrito como crítico pela maioria das empresas pesquisadas,
redução da emissão de gases (57%), diminuição do risco de
fornecimento de energia hidrelétrica devido à sazonalidade das
chuvas (49%), e diversificação das atividades da empresa (38%).
Ressalta-se que apenas 13% dos projetos citaram motivações de
alguma forma relacionadas à promoção do desenvolvimento
sustentável, a exemplo de melhorias socioambientais, aumen-
to de empregos ou adoção de uma produção mais limpa.

Cabe, a partir desse dado, questionar os critérios de verifi-
cação adotados pela AND para analisar se esses projetos estão
consistentes com seu duplo objetivo de redução de emissão de
GEE e promoção do desenvolvimento sustentável, já que ne-
nhum desses dois motivos é considerado um dos principais
incentivadores para a adoção de projetos de MDL pelas empre-
sas brasileiras pesquisadas.

Passa-se, agora, à análise dos três tópicos de maior inte-
resse desta pesquisa: Transferência de Tecnologia, Tecnologias
Limpas e Desenvolvimento Sustentável.

4.1 Transferência de Tecnologia

Tendo-se como base as informações contidas no Anexo
III de cada um dos 37 projetos analisados pela presente pes-
quisa, verificou-se que, no tocante a benefícios na área
tecnológica, os principais aspectos levantados referem-se ao
incentivo à indústria nacional, à capacitação de profissionais e à
otimização do uso da energia do bagaço de cana, conforme
pode ser visto na Figura 4.
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Figura 4: Benefícios: Aspecto Tecnológico
Fonte: Elaborada pelos autores
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Conforme se verifica na Figura, 73% dos projetos analisa-
dos relatam que o “incentivo à indústria nacional” se dá em
virtude das compras, no mercado nacional, dos equipamentos
necessários para a implantação dos projetos de MDL, o que
colabora para o crescimento da economia brasileira, sem apre-
sentar, porém, grandes contribuições para o desenvolvimento
tecnológico do País, já que grande parte dos equipamentos
estava disponível para compra no mercado nacional.
Consequentemente, o aspecto “capacitação de profissionais”,
com 51% de relatos, demonstra a necessidade de habilitar pes-
soas para operação e manutenção desses novos equipamentos,
o que se deu pela transferência de conhecimentos já dominados.

No que concerne ao benefício “otimização do uso da ener-
gia do bagaço de cana” (32% dos relatos), vale salientar que essa
perspectiva ocorre em virtude da maioria dos projetos estudados
(65% dos casos) estar ligada à “cogeração de energia através do
bagaço de cana”. Registra-se, dessa forma, o papel pioneiro do
setor sucroalcooleiro para o desenvolvimento de MDL no Brasil.

Contudo, observa-se que os itens “importação de
tecnologia”, “contribuição para criação de patentes e inovação”
e “competitividade industrial” foram citados por apenas 1%
dos projetos pesquisados, fato que corrobora a ideia de que a
transferência de tecnologia não foi preponderante, visto que,
conforme discutido anteriormente, tanto os equipamentos
quanto o know-how e expertise para a operacionalização deles já
estavam disponíveis no Brasil. Consequentemente, houve uma
incipiente contribuição dos projetos para criação de patentes/
inovações e aumento da competitividade industrial, itens nos
quais o desenvolvimento de tecnologias limpas poderia con-
tribuir substancialmente.

4.2 Tecnologias Limpas

De acordo com o artigo 12 do Protocolo de Kyoto, os
projetos de MDL instituídos devem promover o desenvolvi-
mento sustentável através do uso de formas novas e renováveis
de energia, bem como de tecnologias ambientalmente seguras.
Seguindo essa premissa, buscou-se classificar os projetos anali-
sados de acordo com as estratégias tecnológicas e de produção
mais limpa utilizadas para a geração de energia ou de otimização
do processo, o que pode ser observado na Figura 5.

Pode-se notar que a maioria dos projetos analisados (65%)
transformou um resíduo oriundo da produção de álcool e açúcar,
o bagaço de cana, em matéria-prima renovável para a geração de
energia. Contudo, verificou-se que todas as usinas sucroalcooleiras
analisadas já realizavam esse tipo de reciclagem interna através de
uma tecnologia de cogeração já dominada, visando serem
autossuficientes em energia. O MDL apenas contribuiu para uma
maior expansão dessa estratégia de otimização do uso energético
do bagaço de cana excedente, antes não totalmente aproveitado e
considerado um resíduo de alto custo de disposição.

Portanto, o MDL surgiu como uma oportunidade eco-
nômico-financeira, uma vez que, além de tornar as usinas
autossuficientes em energia, diversifica as suas atividades com a
venda do excedente de energia, colaborando para uma melhor
competitividade e imagem no mercado interno e externo. Essa

afirmação se respalda na evidência de que em todos os projetos
analisados para esse grupo os usineiros eram enfáticos em de-
monstrar que se não houvesse a compensação pecuniária do
MDL não haveria motivação para a implantação da referida es-
tratégia ambiental, principalmente por ser a matriz energética
brasileira de fonte hídrica, ou seja, renovável, acessível e barata.

Ainda sob o prisma da reciclagem de biomassa para a
geração de energia, evidenciam-se outros projetos (19%) em
que, diferentemente do observado nos projetos de cogeração
de energia através do bagaço de cana – que também é um tipo
de biomassa –, tinham uma fonte de energia baseada em com-
bustíveis fósseis. Nesses casos, conforme indicado pela matriz
de Lagrega et al. (1994), houve a substituição de um insumo
não renovável por um outro renovável, contribuindo, assim,
para a transição em direção a uma técnica para a redução de
poluição altamente desejável do ponto de vista ambiental.

Outro grupo que merece destaque na Figura 5 são os
projetos de cogeração de energia através do gás natural, que
representam 11% dos projetos analisados, em quem ocorreu a
mudança de um insumo originário de combustível fóssil para
outro também de mesma origem (gás natural). Contudo, ape-
sar de o insumo continuar sendo considerado não renovável,
segundo a matriz de Lagrega et al. (1994), houve uma purifica-
ção na fonte, uma vez que a implantação do MDL nesses proje-
tos proporcionou a introdução de um insumo menos poluente
e de manuseio ambientalmente mais seguro.

Por fim, apesar de representar apenas 5% dos projetos
estudados, o grupo dos projetos que revelam a substituição
de um insumo não renovável por outro renovável merece ser
realçado na presente pesquisa. A motivação para essa postura
ocorre em virtude de que houve nos referidos projetos um
duplo ganho na implementação do MDL, pois se conseguiu
inovar a tecnologia bem como atender ao que é preconizado
pelo Protocolo de Kyoto.

Figura 5: Estratégias tecnológicas de produção mais limpa uti-
lizadas pelos projetos estudados
Fonte: Elaborada pelos autores
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Para melhor entendimento da relevância do que foi citado
no parágrafo anterior, faz-se necessário discutir um dos dois
projetos de MDL enquadrados nessa categoria: o Raudi Chemical
Salts Project. A Raudi é uma empresa de capital fechado e de
propósitos específicos, que se dedica à fabricação de produtos
químicos e inorgânicos. Seu projeto consiste em produzir sais
químicos, bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônia e car-
bonato de cálcio, com CO2 residual renovável, que era liberado
anteriormente na atmosfera, proveniente da fermentação do
suco de cana-de-açúcar de uma destilaria de etanol, localizada
próxima à empresa, em lugar de um insumo antes originário de
um combustível fóssil. Portanto, a iniciativa evita emissões de
CO2 e contribui para o desenvolvimento sustentável ao esti-
mular uma nova tecnologia que promove a redução da depen-
dência de combustível fóssil na indústria química, substituin-
do-o por fontes renováveis. Nesse caso, de acordo com o que
foi relatado no projeto, e à luz do conhecimento da matriz de
Lagrega et al. (1994), houve uma transição a favor de uma técni-
ca para a redução da poluição, uma vez que ocorreu uma redução
na fonte através da mudança tecnológica. Logo, esse projeto
atende aos pré-requisitos, no tocante ao desenvolvimento de
tecnologias limpas, assim como pode vir a ser uma contribui-
ção para o processo de transferência tecnológica em prol de pa-
drões de consumo e produção sustentáveis.

Assim, ampliando essa perspectiva para os demais proje-
tos, pode-se afirmar, segundo o critério da matriz de Lagrega
discutida no item 2.3 deste artigo, que, apesar de o MDL possi-
bilitar o desenvolvimento de tecnologias consideradas
ambientalmente seguras, de todos os 37 projetos examinados

Vale salientar que esse quadro inicial, trazido no presente
estudo, retrata uma situação de pioneirismo no desenvolvimen-
to de projetos de MDL no Brasil na categoria Indústria de Ener-
gia. Portanto, espera-se que esse cenário caminhe para uma situa-
ção de crescimento de práticas de tecnologias focadas na produ-
ção mais limpa, e consecutivamente de declínio das tecnologias
focadas na remediação e no controle da poluição através da
reciclagem interna. Para que isso ocorra, nos projetos brasileiros
de MDL ligados à industria de energia, é necessário atribuir à
geração de tecnologias limpas um status de maior importância
para o atingimento do desenvolvimento sustentável.

4.3 Desenvolvimento Sustentável

No tocante ao Aspecto Ambiental, a Figura 6 abaixo mos-
tra que em 57% dos projetos de MDL analisados afirma-se que
a “minimização da poluição do ar, da água e do solo” é um dos
principais aspectos ambientais positivos trazidos pelas altera-
ções de processo adotadas. Em contrapartida, apenas 11% de-
les declaram a “redução da emissão de gases do efeito estufa” e
somente 5% informam a “minimização das mudanças climáti-
cas” como um dos impactos positivos trazidos ao meio ambi-
ente. Essas mudanças climáticas deveriam ser, ao menos em
tese, as principais contribuições esperadas de um projeto dessa
natureza, especialmente se se considera que – nesse primeiro
período de compromissos do Protocolo de Kyoto – a redução
de GEE nos países em desenvolvimento é voluntária, visto
que eles ainda não possuem metas de redução. Possivelmente,
se a redução fosse obrigatória no Brasil, esses fatores seriam
citados por um número significativo de empresas.
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Figura 6: Benefícios: Aspecto Ambiental
Fonte: Elaborada pelos autores.

na presente pesquisa apenas 5% se caracterizam pela real aplica-
ção de uma tecnologia focada na produção mais limpa. Cumpre
ressaltar que nos demais projetos (95%) houve a aplicação de
uma tecnologia que transita entre um modelo de produção
baseado em tecnologias ambientais end-of-pipe e um novo mo-
delo de incentivo a técnicas de redução da poluição na fonte,
visando a uma produção mais limpa.

Observa-se, ainda, que os demais aspectos ambientais
citados não estão diretamente relacionados às atividades desen-
volvidas nos projetos de MDL, mas, sim, a práticas ambientais
das empresas pesquisadas em geral. Tome-se, por exemplo, o
segundo item mais citado, o “reflorestamento sustentável” (com
35% das citações), que reúne afirmações sobre atividades de
reflorestamento propriamente dito, e também sobre a “recupe-
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ração de bacias hidrográficas” e a “implantação de cinturões ver-
des”. A leitura dos DCPs, as entrevistas e as visitas técnicas de
campo deixaram claro que essas atividades não foram desenvol-
vidas dentro do escopo do projeto de MDL, mas sim como
parte das ações de gestão ambiental da empresa.

Um outro aspecto a ser observado é a baixa contribuição
dos projetos para a ecoeficiência das empresas que os propõem.
Apenas 8% dos projetos citaram o “menor consumo de ener-
gia” como um aspecto ambiental positivo das alterações
introduzidas, o mesmo percentual observado para uso de
“matéria-prima de fonte renovável”. Destaca-se, ainda, que so-
mente um dos projetos (2,5%) declarou a “diversificação da
matriz energética” como um aspecto ambiental positivo.

Ressalta-se que 5,5% dos projetos pesquisados represen-
tam atividades de queima de madeira de florestas plantadas de
eucaliptos e/ou pinus, e que a aceitação desse tipo de projeto,
envolvendo o plantio de monoculturas florestais, é uma das
principais críticas existentes por parte de grupos de ambientalistas
contra os projetos de MDL (VENTURA, 2008).

Assim como observado nos Aspectos Ambientais, tam-
bém nos Aspectos Sociais (Figura 7) verifica-se uma grande
tentativa das empresas proponentes em demonstrar à AND
brasileira sua contribuição para o desenvolvimento sustentável.

O segundo item mais citado é a “assistência médica e
odontológica” oferecida aos trabalhadores. Trata-se de um be-
nefício ao trabalhador que, apesar de já ter sido incorporado à
Convenção Coletiva de Trabalho de diversas categorias profissi-
onais, ainda é pouco oferecido a trabalhadores do setor
sucroalcooleiro brasileiro, considerado um dos mais explora-
dores do País. Dessa forma, em comparação com o cenário de
referência, torna-se fácil às empresas proponentes demonstra-
rem melhorias realizadas na área de saúde.

Outro fato que merece destaque é que 14% das empresas
pesquisadas citam ações de “filantropia” como um dos princi-
pais impactos sociais obtidos. Trata-se do terceiro aspecto mais
citado.  Ocorre que práticas filantrópicas não são suficientes para
assegurar a sustentabilidade de uma comunidade ou de um
grupo de pessoas, conforme se depreende do conceito de de-
senvolvimento sustentável trazido no item 2.1. Na tentativa de
complementar essa insuficiência, também foram relatadas ações
de “cidadania empresarial” (5%), e de “apoio cultural” (2%).
Um dos aspectos mais diretamente ligados a uma possível con-
tribuição do projeto de MDL ao desenvolvimento sustentável
da localidade onde está instalado é a “capacitação dos profissio-
nais” envolvidos. Esse item foi citado por 51% das empresas
pesquisadas e está ligado às melhorias qualitativas dos traba-
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Figura 7: Benefícios: Aspectos Sociais
Fonte: Elaborada pelos autores.

Entre os impactos positivos citados, sobressai-se a refe-
rência à “geração de novos empregos”. No entanto, é importante
ressaltar que algumas das empresas pesquisadas deixam claro, em
seus comentários no DCP e nos depoimentos dos gerentes dos
projetos, que os empregos a serem gerados não exigem grandes
capacitações profissionais, referindo-se especificamente à “mão-
de-obra de baixa qualificação”, principalmente nos projetos rela-
cionados à cogeração de energia através da queima do bagaço de
cana. Ressalva-se, ainda, que o aumento da mão-de-obra pode
não estar relacionado com o MDL, mas sim com o momento
positivo de aumento da produção de álcool no Brasil, incentiva-
do pelo incremento da frota de carros com tecnologia flex (que
aceitam álcool e gasolina) e pela exportação desse biocombustível.

lhos envolvidos no projeto, juntamente com a “assistência edu-
cacional”, citada por 2% dos projetos avaliados.

Parte-se, agora, para a análise dos Aspectos Econômicos
(Figura 08) ligados aos projetos da presente pesquisa. Verifica-
se que, mais uma vez, a geração de empregos, agora sob a deno-
minação “criação de emprego e renda”, mereceu grande desta-
que por parte das empresas proponentes.

Oitenta e três por cento (83%) dos projetos pesquisados
indicam que a criação de novos postos de trabalho e a geração de
renda para a comunidade é o aspecto econômico mais impor-
tante trazido pelo projeto. Mais uma vez, é necessário indagar-
se em que fase do projeto esses empregos estão sendo gerados
e qual o grau de complexidade das atividades requeridas.
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O estímulo a mercados locais, que poderia ser um bom
indicativo de contribuição para o desenvolvimento sustentável,
aparece em segundo lugar, com somente 13% das citações. Já o
aumento na arrecadação de impostos foi citado por apenas 4%
dos projetos investigados.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo retrata os resultados parciais de um pro-
jeto de pesquisa que analisa as contribuições dos projetos de
MDL brasileiros para a geração de tecnologias limpas em prol
do desenvolvimento sustentável. Nesse momento, apresenta-
ram-se apenas os dados e resultados referentes aos projetos
ligados à Indústria de Energia, escolhido por ser o segmento
que mais vem recebendo a atenção do empresariado brasileiro
nos projetos de MDL.

Foram analisados – à luz dos conceitos de tecnologia lim-
pa, transferência de tecnologia e desenvolvimento sustentável –
todos os projetos brasileiros referentes à Indústria de Energia
que haviam recebido créditos de carbono até o final de 2007.

Conforme se depreende dos resultados obtidos, não
obstante o Protocolo de Kyoto estabelecer como obrigatória a
cooperação entre os países participantes dos projetos de MDL,
através da “transferência de tecnologias ambientalmente segu-
ras” em prol do desenvolvimento sustentável, este artigo de-
fende que – mais do que a “transferência de tecnologias
ambientalmente seguras” – é necessário que os projetos de MDL
contribuam para a elaboração conjunta de tecnologias limpas
entre países financiadores e hospedeiros. Considera-se que não
seja eficaz alcançar desenvolvimento limpo mediante transfe-
rência de tecnologias apenas ambientalmente seguras, visto que
elas podem estar focadas somente na remediação da poluição, e
não em sua efetiva prevenção. Para tal, enfatiza-se a necessidade
de cooperação ou de parceria entre os países participantes de
projetos de MDL para o incremento da capacitação e do desen-
volvimento tecnológico nos países fora do Anexo I, pautado
pela inovação e pela produção limpa.

Analisando a realidade brasileira referente à contribuição
dos projetos de MDL ligados à Indústria de Energia para o
desenvolvimento de tecnologias limpas no País, pode-se afir-

mar que até o momento essa contribuição é incipiente, visto que
de todos os 37 projetos analisados na presente investigação ape-
nas 5% se caracterizam pela geração de novas tecnologias focadas
na produção mais limpa (Figura 5), e em apenas 1% houve
contribuição para a criação de patentes e inovação (Figura 4).

Da mesma forma, considerando que a tecnologia limpa é
a mais adequada para alcançar um desenvolvimento mais limpo
e sustentável, não se pode afirmar que esses projetos de MDL
brasileiros estão efetivamente contribuindo para esse objetivo.
Somente em 2,5% dos projetos estudados houve a preocupa-
ção com a diversificação da matriz energética do País (Figura 6),
enquanto apenas 12% dos projetos contribuíram para estimu-
lar mercados locais (Figura 8) e 5% dos projetos tiveram como
estratégia de responsabilidade social a cidadania empresarial (Fi-
gura 7). Assim, a análise dos projetos brasileiros ligados à In-
dústria de Energia revela que, ao menos no Brasil, o MDL está
longe de atingir o objetivo fundamental de, através da coopera-
ção entre países, desenvolver tecnologias que busquem a efetiva
redução na fonte dos GEE, minimizando o aquecimento cli-
mático global e contribuindo para a instituição de um modelo
de desenvolvimento mais limpo.

Por fim, recomenda-se a realização de estudos futuros
mais amplos sobre a realidade brasileira, incluindo a análise dos
projetos de MDL enquadrados em todas as categorias e não
apenas na da Indústria de Energia, e posterior comparação com
os outros dois principais países hospedeiros (Índia e China)
quanto à contribuição desses projetos para a geração de
tecnologias limpas em prol do desenvolvimento sustentável.
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